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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou a ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2. Agravante preso preventivamente pela suposta prática do crime de
tráfico de entorpecentes.

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  fundamentos
concretos e idôneos para a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4.  A  prisão  preventiva,  medida  excepcional,  está  justificada,  pois
destacou  o  Magistrado  singular  a  gravidade  concreta  da  conduta,
extraída  da  apreensão  de  arma  de  fogo,  munições,  além  de
considerável quantidade de drogas, a saber, 27g (vinte e sete gramas)
de crack, quase 200g (duzentos gramas) de cocaína, aproximadamente
400g  (quatrocentos  gramas)  de  maconha  e  30g  (trinta  gramas)  de
haxixe.

5.  Entende  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  "que  o  porte  de  arma  ou
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção
da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC
n.  137.054/CE,  relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 20/4/2021, DJe 27/4/2021" (AgRg no HC n. 915.358/SP, Relator
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou a ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2. Agravante preso preventivamente pela suposta prática do crime de
tráfico de entorpecentes.

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  fundamentos
concretos e idôneos para a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4.  A  prisão  preventiva,  medida  excepcional,  está  justificada,  pois
destacou  o  Magistrado  singular  a  gravidade  concreta  da  conduta,
extraída  da  apreensão  de  arma  de  fogo,  munições,  além  de
considerável quantidade de drogas, a saber, 27g (vinte e sete gramas)
de crack, quase 200g (duzentos gramas) de cocaína, aproximadamente
400g  (quatrocentos  gramas)  de  maconha  e  30g  (trinta  gramas)  de
haxixe.

5.  Entende  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  "que  o  porte  de  arma  ou
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção
da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC
n.  137.054/CE,  relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,
julgado em 20/4/2021, DJe 27/4/2021" (AgRg no HC n. 915.358/SP, Relator
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CRISTIAN APARECIDO SILVA

GOMES contra a decisão desta Relatora que denegou a ordem (e-STJ fls. 823/829).

Consta dos autos ter  sido o agravante preso em flagrante,  custódia essa

convertida  em  preventiva,  pela  suposta  prática  dos crimes  de  tráfico  de
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entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo, ante a apreensão de cerca de 27g

(vinte  e  sete  gramas)  de crack,  quase  200g  (duzentos  gramas)  de  cocaína,

aproximadamente 400g (quatrocentos gramas) de maconha, 30g (trinta gramas)

de haxixe, uma arma de fogo, com numeração suprimida e municiada com quatro

cartuchos, além de um rádio comunicador e dinheiro em espécie (e-STJ fl. 25). 

Em suas  razões,  reitera  a  defesa  as  alegações  formuladas  na  inicial  do

recurso  em habeas  corpus,  asseverando  inexistir  justificativa  idônea  para  a  prisão

processual e que militam em favor do agravante condições pessoais favoráveis.

Busca,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  seja  provido  o

presente recurso.

É o relatório.

VOTO

Pois  bem.  Preconiza  o  ordenamento  jurídico  pátrio  que  a  liberdade  do

indivíduo é a regra, mostrando-se cabível a prisão processual apenas se concretamente

demonstrada a existência do periculum libertatis, nos moldes do que disciplinam os arts.

312 e 313 do Código de Processo Penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 813/814,

grifo nosso):

O periculum libertatis é evidente, tornando a prisão preventiva indispensável
para  a  garantia  da  ordem pública,  sobretudo em razão da gravidade dos
crimes.

A expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas, inclusive
espécie  de  alto  valor  agregado  (haxixe),  indicam  não  se  tratar  de
usuário, mas de agente inserido de forma relevante na criminalidade e
no comércio ilícito de entorpecentes, com acesso a diversos tipos de
substâncias de uso proscrito, o que agrava a periculosidade da ação e
potenciais danos à coletividade.

Vale  ressaltar,  ademais,  que  foram  apreendidas  drogas  de  alta
nocividade e de elevado potencial viciante. O crack, como sabido, é uma
substância  que  atinge,  sobretudo,  a  população  mais  vulnerável
socialmente, em situação de rua, o que aumenta a reprovabilidade da
conduta.

Além disso, a presença de instrumentos típicos da atividade do tráfico
de  drogas,  como  o  rádio  comunicador,  além  de  uma  arma  de  fogo
municiada, revela a efetiva dedicação do autuado ao comércio ilícito,
sendo insuficiente, neste momento processual, a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.

Trago à colação a recentíssima reforma do Código de Processo Penal pela
Lei nº 15.272, de 26 de novembro de 2025, por meio da qual foi introduzido o
§ 3º ao artigo 312 com a redação de que, para aferição da periculosidade do
agente,  devem-se  considerar  "a  natureza,  a  "  (inciso  III).  quantidade  e  a
variedade de drogas, armas de fogo e munições apreendidas.

Documento eletrônico VDA60044286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 15/09/2026 13:10:17
Código de Controle do Documento: e6cfb878-3808-4668-9cd0-6011c34c0bfd



Tratando-se, portanto, de imputação de porte ilegal de arma de fogo de
uso permitido e de tráfico de drogas, crimes de elevada gravidade, e
sendo os elementos de informação colhidos nos autos suficientes para
se  extrair  a  materialidade  delitiva,  consubstanciada  nos  laudos
toxicológicos preliminares, os quais atestaram a presença de 69 pedras
de crack, com peso total de 27,73g, 201 pinos de cocaína, com peso
total de 194,58g, 134 invólucros de maconha, com peso total de 416,26g,
27 unidades de haxixe, com peso total de 30,03g, uma arma de fogo sem
marcação de calibre, com numeração suprimida, 3 cartuchos intactos
cal. .38, um rádio comunicador e R$ 221,00 o que denota a intensidade
do  tráfico  no  local  e,  a  princípio,  a  dedicação  criminosa  do  agente,
patente  é  a  necessidade  de  se  assegurar  a  tranquilidade  social,  por
determinação do artigo 312 do CPP.

Registro, ademais, que o crime de tráfico de drogas, embora não tenha vítima
determinada,  possui  elevada gravidade e é,  inclusive,  equiparado a crime
hediondo.  Seu  poder  de  disseminação  facilita  o  uso  de  substâncias
geradoras de dependência e acaba favorecendo a prática de outros crimes,
notadamente crimes contra a vida e contra o patrimônio.

Assim, diante da gravidade dos crimes imputados, a qual ultrapassa a
abstratividade  e  se  traduz  na  expressiva  quantidade  e  variedade  de
drogas e na apreensão de uma arma de fogo, a prisão preventiva do
autuado é necessária como forma de acautelar a ordem pública.

[...]

Medidas cautelares diversas da prisão se mostram ineficazes e insuficientes
no  caso  em  questão,  diante  da  gravidade  dos  crimes  imputados,  cujas
circunstâncias revelam, a princípio, a dedicação criminosa do agente e uma
atuação do tráfico de drogas em larga escala, dada a volumosa quantidade e
variedade de drogas e a apreensão de armamento e petrechos usados na
atividade do comércio ilícito de entorpecentes.

Diante do exposto, acolho o parecer ministerial e CONVERTO A PRISÃO EM
FLAGRANTE  DO  AUTUADO  CRISTIAN  APARECIDO  SILVA  GOMES,
qualificado nos autos, EM PREVENTIVA, nos termos dos artigos 310 e 312
do CPP.

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois  destacou  o  Magistrado  de  primeiro  grau a  gravidade  concreta  da  conduta,

extraída  da  apreensão  de  arma  de  fogo,  munições,  além  de  considerável

quantidade de drogas, a saber, 27g (vinte e sete gramas) de crack, quase 200g

(duzentos gramas) de cocaína, aproximadamente 400g (quatrocentos gramas) de

maconha e 30g (trinta gramas) de haxixe.

Note-se que "'[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz

de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793,

Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)' (AgRg no HC n. 210312,

Rel.  Ministro  Roberto  Barroso,  Primeira  Turma,  julgado  em  28/03/2022, DJe

31/3/2022)"  (AgRg  no  RHC  n.  223.010/SP,  Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025).
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A propósito, mutatis mutandis:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal  ou para  assegurar  a  aplicação da lei  penal,  desde que
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no caso, o
agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e diversidade de
entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g de maconha),
além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.3.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 819.591/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE
DROGAS  APREENDIDA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
RELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  NÃO
CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública,
notadamente  se  considerada  a  quantidade  de  droga  apreendida  (627,10
gramas  de  maconha,  consoante  acórdão),  circunstância  indicativa  de  um
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar,  como na  hipótese.  Pela  mesma razão,  não  há  que  se  falar  em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV -  É assente nesta Corte Superior  que o agravo regimental  deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.785.562/SP,  Relator  Ministro  Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.)
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Entende o Superior Tribunal de Justiça, outrossim, "que o porte de arma ou
munição,  no contexto de tráfico de drogas,  poderá justificar a manutenção da
prisão,  por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator
Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/4/2021, DJe
27/4/2021"  (AgRg  no  HC  n.  915.358/SP,  Relator  Ministro  Jesuíno  Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de
16/8/2024, grifo nosso).

Consoante  já  decidiu  esta  Corte  Superior  em reiteradas  oportunidades,
"a prisão preventiva por crimes de tráfico de drogas e arma de fogo mostra-se
legítima  quando  concretamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,
evidenciada pela apreensão de arma de uso potente, farta munição e apetrechos
utilizados  para  preparo  e  armazenamento  de  entorpecentes"  (RCD  no  HC  n.
1.080.166/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, julgado em  22/4/2026,
DJEN de 29/4/2026, grifo nosso).

Em reforço:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
RELEVANTE  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  APREENSÃO  DE
ARMA  DE  FOGO.  INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Além de ser prematura a análise da alegada violação do direito ao silêncio
do agravante, a matéria não foi previamente debatida pelo acórdão recorrido,
na forma como pretende a defesa, circunstância que inviabiliza o exame da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância.

2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

3. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na gravidade
concreta  do  delito,  evidenciada  pela  apreensão  de  cocaína,  arma de
fogo e rádios comunicadores, havendo indícios de que o paciente seria
integrante de organização criminosa especializada em tráfico de droga.

4. Ademais, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão,
por  evidenciar  a  periculosidade  do  acusado  e  a  necessidade  da
segregação como forma de acautelar a ordem pública" (RHC n. 137.054/
CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
20/4/2021, DJe  27/4/2021; e AgRg no HC n. 915.358/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

5. Eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da
prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar,
como no presente caso.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 212.716/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifo nosso.)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Foram  constatados  elementos  concretos  capazes  de  justificar  a
privação cautelar da liberdade, pois, por ocasião da prisão em flagrante,
houve  a  apreensão  de  diversos  tipos  de  drogas,  consistindo  em  19
pinos de cocaína, 5 comprimidos de ecstasy, 6 papelotes de cocaína, 11
unidades de bucha de maconha prensada e 32 unidades de bucha de
maconha. Ademais, no mesmo contexto fático, foi apreendida arma de
fogo e há elementos concretos de que o agravante seja integrante de
organização criminosa.

3. Havendo a indicação de fundamentos efetivos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 991.879/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifo nosso.)

Cumpre  salientar  que  condições  pessoais  favoráveis,  por  si  sós,  não

impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a

decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Portanto, a prisão cautelar está devidamente justificada.

Considerando  a  fundamentação  acima  expendida,  reputo  indevida  a

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  uma  vez  que  se  mostram

insuficientes para resguardar a ordem pública.

No mais, "não é possível, na via do habeas corpus, antecipar quantificação
de  pena  ou  regime  de  cumprimento  para  aferir  desproporcionalidade  à  luz  do
princípio da homogeneidade quando presentes elementos concretos que justificam a
manutenção da cautelar" (AgRg no HC n. 1.081.832/AL, Relator Ministro Carlos Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 2/6/2026).

Ainda sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  TENTATIVA  DE  OCULTAÇÃO  DE
CADÁVER. INTEGRAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REQUISITOS
DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  SUBSTITUIÇÃO  POR
MEDIDAS CAUTELARES. REITERAÇÃO DA MATÉRIA NO TRIBUNAL DE
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. GRAVIDADE DA
CONDUTA.  EXISTÊNCIA  DO  PERICULUM  LIBERTATIS.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA DECISÃO
DE  PRONÚNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO
NÃO PROVIDO.
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[...]

7. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada,  o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).
A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua
culpabilidade depende de ampla dilação probatória,  com observância
aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  o  que  não  se
coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 235.595/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 19/5/2026, DJEN de 26/5/2026, grifo nosso.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.119.632 / MG

Número Registro: 2026/0330366-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000264416637000 50664813720268130024 50686032320268130024 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRO LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAVENE RAPHAELA DE ALMEIDA RIBEIRO BENTO - MG172366

ALESSANDRO LUIZ DOS SANTOS - MG220885
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CRISTIAN APARECIDO SILVA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIAN APARECIDO SILVA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : RAVENE RAPHAELA DE ALMEIDA RIBEIRO BENTO - MG172366

ALESSANDRO LUIZ DOS SANTOS - MG220885
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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